
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.481 - PB (2015/0183687-0)
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DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO PELO CONTRIBUINTE. TERMO 

INICIAL. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA DO ART. 150, § 4o. DO CTN. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SE REVELAM 

EXORBITANTES. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO POR ESTA CORTE. 

RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DA PARAÍBA A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo 

ESTADO DA PARAÍBA, com fundamento na alínea a do art. 105, III da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo egrégio TJPB, assim ementado:

APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

DECADÊNCIA. DISCUSSÃO SOBRE ICMS-ST PAGA A MENOR PELA NÃO 

INCLUSÃO DO PIS E COFINS NA BASE DE CÁLCULO. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

REGRA DO ART. 150, §4o., CTN. TERMO INICIAL. FATO GERADOR. 

HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

CONFIGURAÇÃO. PROVIMENTO.

A administração fazendária titular do ICMS dispõe do prazo 

decadencial de cinco anos, contados da data da ocorrência do fato gerador, 

para lançar a diferença que entenda devida em relação à quantia recolhida 

pelo contribuinte.

Deixando o fisco de agir no prazo de cinco anos, há a materialização 

da homologação tácita, e, consequentemente, a extinção do crédito tributário 

pela consubstanciação da decadência (fls. 547).

2.   Em seu Apelo Especial, a parte recorrente sustenta, 

em síntese, que o prazo decadencial incidente sobre o caso é o previsto no art. 173, I do 
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CTN, ou seja, a contagem se inicia no 1o. dia útil do ano subsequente. Logo, deve ser 

afastada a decadência na espécie. Por fim, requer a redução dos honorários advocatícios 

de sucumbência.

3.   Apresentadas as Contrarrazões (fls. 568/578), o 

recurso foi admitido na origem (fls. 586/587).

4.   É o relatório.

5.   O presente recurso não merece prosperar.

6.   Nos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, em que o pagamento do tributo é antecipado pelo contribuinte, aplica-se o 

prazo decadencial previsto no art. 150, § 4o. do CTN, tendo a Fazenda Pública, em 

regra, 5 anos para homologar o pagamento antecipado, a contar da ocorrência do fato 

gerador. No mesmo sentido, vejam-se os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO A MENOR. TERMO 

A QUO. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA DO ART. 150, § 4o., DO CTN. 

NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ. 

1.   O acórdão recorrido consignou que Consta dos 

autos, através do auto de infração 200900000098536711, que houve 

recolhimento antecipado do ICMS em valor inferior ao devido e uma vez que, 

in casu o pagamento antecipado aconteceu, devendo, portanto, ser aplicado o 

prazo decadencial disposto no art. 150, § 4o., do CTN. 

2.   O STJ possui jurisprudência no sentido de que, 

na hipótese de ausência de pagamento de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o prazo decadencial para lançamento do crédito segue a regra 

do art. 173, I, do CTN. Entretanto, no caso de pagamento antecipado, mesmo 

que a menor, e não havendo dolo ou fraude, a regra legal aplicável para 

decadência é a do art. 150, § 4o., do CTN, o que ocorreu no caso dos autos 

segundo o acórdão recorrido. 

3.   Rever o entendimento a que chegou a Corte a 

quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a tese do 

recorrente - de que não houve pagamento antecipado do imposto devido e 
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tampouco homologação tácita do crédito/débito tributário a ensejar a 

aplicação do art. 150, § 4o., do CTN, porque o que ocorreu foram meros 

lançamentos contábeis fiscais para o cálculo do imposto devido - enseja 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável 

em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Recurso Especial parcialmente conhecido e 

nessa parte não provido (REsp. 1.650.765/PE, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 18.4.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 173, I DO CTN: O PRAZO 

DECADENCIAL NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO, CASO TENHA HAVIDO DOLO, FRAUDE OU 

SIMULAÇÃO POR PARTE DO SUJEITO PASSIVO, TEM INÍCIO NO 

PRIMEIRO DIA DO ANO SEGUINTE AO QUAL PODERIA O TRIBUTO 

TER SIDO LANÇADO. FORA DESSAS HIPÓTESES, APLICA-SE O PRAZO 

DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 150, § 4o. DO CTN, TENDO A 

FAZENDA PÚBLICA CINCO ANOS PARA HOMOLOGAR O PAGAMENTO 

ANTECIPADO, A CONTAR DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. 

PRECEDENTES. CASO EM QUE A MOLDURA FÁTICA DO ACÓRDÃO 

NÃO CONTÉM INFORMAÇÕES ACERCA DA EXISTÊNCIA DE 

DECLARAÇÃO DA CONTRIBUINTE E DO PAGAMENTO DO TRIBUTO. 

SÚMULA 7/STJ. DECADÊNCIA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DO 

ESTADO DE RORAIMA AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   O entendimento assente nesta Corte é o de que 

o prazo decadencial nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, caso 

tenha havido dolo, fraude ou simulação por parte do sujeito passivo, tem início 

no primeiro dia do ano seguinte ao qual poderia o tributo ter sido lançado 

(REsp. 1.086.798/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 24.4.2013 e AgRg no 

AgRg no AREsp 451.350/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

1o.7.2014). 

2.   Fora dos casos de dolo, fraude ou simulação, 

nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que o pagamento do 

tributo é antecipado pelo contribuinte, aplica-se o prazo decadencial previsto 

no art. 150, § 4o., do CTN, tendo a Fazenda Pública, em regra, cinco anos 

para homologar o pagamento antecipado, a contar da ocorrência do fato 

gerador (AgRg no REsp. 1.145.116/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

7.5.2014 e AgRg no REsp. 1.318.020/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

DJe 27.8.2013). 

3.   No caso dos autos, de acordo com a moldura 
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fática contida no acórdão recorrido, verifica-se que o fato gerador do tributo 

ocorreu em 2001, não havendo informação a respeito da existência ou não de 

declaração por parte da contribuinte, tampouco se houve ou não o pagamento 

parcial do tributo, apenas constando que a contribuinte foi autuada em abril de 

2007. Sendo assim, cumpre seja aplicado o enunciado 7 da Súmula de 

jurisprudência desta Corte, uma vez que os dados apresentados na decisão 

combatida não permite um juízo seguro acerca da ocorrência ou não da 

decadência. 

4.   Agravo regimental do Estado de Roraima ao 

qual se nega provimento (AgRg no REsp. 1.532.105/RR, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 31.3.2016).

7.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que os 

fatos geradores do ICMS ocorreram entre os meses de janeiro a dezembro de 1997, e a 

insurgência em desfavor da homologação se deu em 30.12.2002. Logo, operou-se a 

decadência.

8.   Quanto aos honorários advocatícios, o Superior 

Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a revisão destes pelas instâncias 

extraordinárias somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor se 

revelar manifestamente irrisório ou excessivo, o que não é o caso dos autos.

9.   A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA OFICIAL BOMBEIRO MILITAR 

DO ESTADO DO AMAPÁ. ALUNO. DIREITO AO RECEBIMENTO DE 

DIÁRIAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO (SÚMULA 

284/STF). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO (SÚMULA 283/STF). LEGISLAÇÃO LOCAL. 

EXAME. NECESSIDADE (SÚMULA 280/STF). DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. HONORÁRIOS. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 

POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1.   Embora a parte recorrente tenha 

fundamentado o recurso na alínea b do permissivo constitucional, não apontou, 

com precisão, que ato de governo local contestado em face de lei federal que 

teria sido julgado válido pelo Tribunal a quo. 

2.   É inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles.(Súmula 283). 

3.   Se o acórdão recorrido decidiu a controvérsia 

com base na interpretação de dispositivo de lei local, a questão não pode ser 

reexaminada em recurso especial (Súmula 280/STF). 

4.   A jurisprudência desta Corte admite, em 

caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de danos 

morais e de honorários advocatícios, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 

não ocorreu no caso concreto. 

5.   Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg no AREsp. 231.992/AP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

1o.4.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. 

RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. 

1.   O Tribunal a quo, com amparo nos elementos 

de convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor fixado a 

título de honorários advocatícios, no caso dos autos, ao assentar que o 

quantum está de acordo com o tempo exigido para o serviço, a natureza e a 

importância da demanda e o grau de zelo do profissional. 

2.   Assim, insuscetível de revisão, em recurso 

especial, o valor arbitrado, porquanto tal providência depende da reavaliação 

de fatos e provas, o que encontra óbice na súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.431.651/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 31.3.2014).

10.  Realmente, os honorários advocatícios fixados em R$ 

30.000,00 não se revelam exorbitantes, considerando o valor da causa (R$ 445.168,13), a 

duração do processo e o trabalho desempenhado pelo causídico.

11.  Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso Especial 

do ESTADO DA PARAÍBA.
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12.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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